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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, no local apropriado, pois 

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.  

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita. 

• Na redação, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 55,00 pontos, dos quais até 2,75 pontos serão atribuídos ao quesito 
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). Em cada questão discursiva, esses valores corresponderão, respectivamente, a 15,00 pontos e 0,75 ponto. 
 

PROVA DISCURSIVA P3 
 

GRUPO II 
 

REDAÇÃO  
 

A Secretaria de Saúde do Distrito Federal abriu concurso para o cargo de fisioterapeuta com 
previsão de oito vagas, sendo seis para ampla concorrência, uma reservada para pessoas com deficiência 
e uma reservada para negros, com validade de dois anos, prorrogáveis por igual período.  

Inscrito no referido certame, João dos Anjos concorreu à vaga da ampla concorrência e foi 
aprovado em 10.º lugar. Todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no edital 
tomaram posse e começaram a exercer a função. No último ano da validade do concurso, houve a 
aposentadoria de dois fisioterapeutas e a contratação de dois estagiários de fisioterapia por seis meses. 
João dos Anjos não foi convocado. Ademais, a administração pública decidiu não prorrogar o certame sob 
o fundamento da desnecessidade de provimento imediato de cargos.  

Diante desse cenário, João dos Anjos decidiu ajuizar ação de conhecimento contra o Distrito 
Federal, objetivando ser nomeado para o cargo de fisioterapeuta, sob as seguintes alegações: 

 a) a hipótese dos autos não constitui mera expectativa de direito, mas, sim, direito subjetivo à 
nomeação do autor ao cargo pretendido; 

 b) o surgimento de novas vagas, como aquelas decorrentes de aposentadoria, durante o prazo de 
validade do certame, gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora 
das vagas previstas no edital; 

 c) a admissão de estagiários, durante a validade de concurso com aprovados aguardando 
nomeação para cargo efetivo, caracteriza preterição ilegal; 

A exordial foi recebida pelo juízo de uma das varas da fazenda pública do Distrito Federal. No 
despacho inicial, foi determinada a citação do Distrito Federal. 

 

 

Com base nessa situação hipotética, elabore, na condição de procurador do DF, a peça jurídica cabível para a defesa do ente público. 

Dispense o relatório, não crie fatos novos e aborde toda a matéria de direito pertinente ao caso. 

 

 

  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

REDAÇÃO – RASCUNHO 1/4 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

REDAÇÃO – RASCUNHO 2/4 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 
  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

REDAÇÃO – RASCUNHO 3/4 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 
  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

REDAÇÃO – RASCUNHO 4/4 

91  

92  

93  

94  

95  

96  

97  

98  

99  

100  

101  

102  

103  

104  

105  

106  

107  

108  

109  

110  

111  

112  

113  

114  

115  

116  

117  

118  

119  

120  

 
  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

 

QUESTÃO 1  
 

Jonas e Sara adquiriram um imóvel urbano localizado às margens de um córrego, cuja largura é de 
8 m, onde existe uma casa antiga (construída na década de 80 do século passado), localizada a 15 m do 
curso d´água. No mesmo local, os novos proprietários pretendiam demolir a casa antiga para construir 
uma casa nova e moderna. Ao darem entrada no alvará de construção, no ano de 2000, o pedido foi 
negado pela administração distrital visto que a nova construção estaria localizada a menos de 30 m do 
curso d’água, portanto em área de preservação permanente (APP), nos termos no artigo 4.º, inciso I, do 
Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012). Após exaurirem a instância administrativa sem sucesso, 
ingressaram com mandado de segurança no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), 
reputando ser ilícito o ato do secretário de desenvolvimento urbano e habitação do Distrito Federal que 
negara provimento ao recurso administrativo, tendo confirmado, ao final, a negativa de concessão de 
alvará construtivo. Em primeiro grau de jurisdição, no ano de 2001, foi concedida a segurança, sob o 
argumento de que, no local, já existia casa construída muito antes da entrada em vigor do atual Código 
Florestal, que se tratava ocupação urbana consolidada, não havendo mata nativa a ser preservada; que a 
exigência contida do Código Florestal incidiria apenas sobre imóveis rurais; e, por fim, que a construção 
cumpriria o recuo de 15 m determinado no art. 4.º, caput, inciso III, da Lei do Parcelamento do Solo 
Urbano (Lei n.º 6.766/1979), então em vigor. Em sede recursal, o TJDFT manteve a sentença, sob 
o fundamento de que, em áreas urbanas de ocupação consolidada, o Código Florestal não seria 
aplicável, diante da incidência da Lei n.º 6.766/1979, e que o impetrante teria direito adquirido à 
manutenção da situação. 

 

 

Considerando os fatos e a controvérsia jurídica apresentados nessa situação hipotética, redija um texto dissertativo fundamentado, no 
qual sejam atendidos os seguintes requisitos:  

 

1 contextualização e delimitação da controvérsia jurídica e possiblidade de aplicação do Código Florestal em áreas urbanas; 

[valor: 3,00 pontos] 

2 entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a incidência da Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei 

n.º 6.766/1979) no caso concreto e principais fundamentos; [valor: 7,50 pontos] 
3 contextualização e direito adquirido em áreas urbanas consolidadas (entendimento do STJ). [valor: 3,00 pontos] 

 

 

  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
  



 

  CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022

 

 

   

 

 

QUESTÃO 2  
 

 
 
A imagem acima, obtida pelo satélite Landsat, demonstra os efeitos da interferência humana no 

entorno da Estação Ecológica de Águas Emendadas. Localizada na zona rural da região administrativa de 
Planaltina – DF, a cerca de 50 km do Plano Piloto de Brasília, essa reserva ecológica é uma importante 
unidade de conservação do cerrado, bioma típico do Distrito Federal. Situada em uma área de intensa 
ação antrópica entre Planaltina – DF e dois municípios do entorno de Goiás, essa unidade de conservação 
está sob a gestão do Instituto Brasília Ambiental (IBRAM). 

Internet: <www.ecodebate.com.br> (com adaptações). 

 

 
A partir dessas informações, discorra sobre a Reserva Ecológica de Águas Emendadas, abordando, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 
 

1 importância geográfica da referida reserva e pressões antrópicas sobre essa unidade de conservação; [valor: 4,25 pontos] 
2 importância legal da preservação dos recursos hídricos para o Distrito Federal e entorno e para os municípios goianos 

localizados nas proximidades dessa reserva ecológica; [valor: 5,00 pontos] 
3 usos possíveis e legais de uma reserva ecológica. [valor: 4,25 pontos] 
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QUESTÃO 3  
 

O Ministério Público (MP) ofereceu denúncia contra Antônio, tendo-lhe imputado a prática do crime 
de peculato, e requereu a decretação da prisão temporária do acusado. Ao final da peça acusatória, o MP 
pediu que fossem reconhecidos a reincidência e os maus antecedentes de Antônio, pois ele já havia sido 
condenado definitivamente por crimes comuns, cujas penas haviam sido extintas havia 10 anos. 

 

 
Com base na situação hipotética apresentada e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, redija texto dissertativo devidamente 

fundamentado, no qual sejam abordados os seguintes aspectos: 

 

1 as características da prisão temporária, os requisitos legais para sua decretação e o seu preenchimento no caso em questão; 

[valor: 5,50 pontos] 

2 as características e a possibilidade de reconhecimento, na hipótese mencionada, dos maus antecedentes e da reincidência do 

acusado. [valor: 8,00 pontos] 
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